GOIÁS  (PROVÍNCIA)  PRESIDENTE 
(PEREIRA  DE  MAGALHÃES) 
EXPOSIÇÃO  ...  20  SET.  1882 

ÚNICO  EXEMPLAR  ENCONTRADO. 


Jlliii.  e  Exm:  Sr. 


^  Sob  a  coacção  insuperável  domeo  melitidroso  estado  de  <íiiii,t«  ■ 
singularmente  aggraS^do  pela  inôS  Sa^^^ 
imprevista,  dp  áspero  clima  da  capital  tóa  DroviS^^  v^^ 
hojò  na  conlinge&ia  de  deixar  Sa 
tres  mezes  depois,  de  havel-a  assumidi?  - 

Accedendo  ao  hònrosissimo  appello  mie  ao  meo  nnirin»icm« 
fozer  o  gabinete  de  2i  de^Lei,2^1^^ÇSS«o^ 
presidir  esta  província,  e  vim  para  elía  aninlado'  do  sSo  e 
ardente  anhelo  de  concorrer,  como  permitissem  as  minhas  forcas 
para  seo  desenvolvimento  e  prospénaade. 

Infelizmente  a  fatalidade  frustrou  meos  bons  desejos;  ehoíe 
apçnas  posso,  em  cumprimento,  dp  dcM  a^íso 
orcular  de  U  de  ^rço  de  1848.  éipôr  a  j:  «.  os  Ltos^qáe 
oçcorrerâp  e  as  alterações  havidas  posteriormente  ào' relatório 
que  apresentei  á  ássembléa  legislativa  provincial  no  acto  àe 
soa  mslallação.^  que  teve  lugar  a  8  dé:  Julho  último;  é  bem' 
assim  as.medidas  ;que, eu  tinha  em  vista  fealizar, 

As'  ultimas  'noticiças  r^cebidas^  d^  çôr^tej  Sua  Magastaííp  o 
Imperador  e  à  Augiistá  FamiHa  Im^g^^     gosavâo  perfeito'  iwiij^^^^ 
e  eu,  poir  este  facto,  ineslímàvel^arantía  d^^ 
publica  e  da  tràn^diílídadè  dòjmpènoVtWrieratú1ò-m^^  com 
povo  brazileiro.  -  . 


'  Havendo  o  sr.  conselheiro  Martinho  Alvares  (|a  Silya  Çamposf, 
comi  todos  os  mernbros  dÍD  gabinete  de  21  de  Jarieirò  pór  élíe 
presidido,  itnpetradò  e  obtido  de  Sua  Mageslade  ò  tmp^^^^ 
sua  exoneração,  a  3  do  mez  de  Julho  o  sr.  coosèíhéirò  víséí^^^^^^ 
de  Paranaguá  organisou  novo  ministério,  que  ficou  assim  composto: 
Presidente  do  conselho,  mioistro  è  secretario  de  estado  dos 
ne«)cios  (fci  fazenda,  p  sr.  Tiscondo^  de  Çjgranagoà; 
■  Ministro  àos  negócios,  do  império,  p  sr,,' senador  Pedro  Leão, 
Vellòso;' 

Ministro  dos  negocios^da  justiça,  o  s  \  deputado  João  l^reúra 

de '"Moura;  '  ' 

*^Ministi;p  dos  negócios  estrangeiros,  p  sr.  deputado  Itourençp 
Cavaícâbte  .de  Albuquerque; 

Minii|tro  dos  Qegoçlos  da  guerra,  o  sr.  deputadio  Carlos  J^ffpnso 
de  Assis  Figuèireqò; 

Ministro  dpf  néeopios  da  marinha,  o  s^sçi^d^r  lolp  po- 
rentiiiò  íeirà  áe  yasbcipcellos;  T 
"^ITioistro'  dos  nègç^dos  ds^  agrioiltu^^  çpmmçrdp  eo^^ 
publicas,  o  sr.  depatado  André  ^í^juste     í||u|i  |ieug[.  • 


"  TranquilHilaiIe  publica  e  soi^uranca  individual. 

Nenhum  facto  chegou  ao  naeo  conhecimento  que  alterasse  a 

ordéin  publica.  ...-«.. 

Oérào-se,  porem,  conforme  consta  de  participações  omciaes, 
os  seguintes  factos  criminosos: 

Na  cidade  deEntre-Rios  foi  o  súbdito  portugu»>z  Fabiío  José 
Pereira  GuimarSes  assassinado  com  um  tiro  que  lhe  dispararão, 
ignorando-rse  o  auior  do  delicio. 

As  respectivas  autoridades  procederão  ao  competente  auto, 
prosegnindo  mis  mais  enérgicas  providencias  para  descobrimento 
e  punição  do  criminoso. 

Em  a  noite  de  18  para  19  de  Julho  ultimo,  no  termo  dç 
Catalão,  em  um  sitio  denominado— r.orrego  do  almoço— foi 
Marlinha  Gaspar,  que  dormia  em  companhia  de  uma  filha  menor, 
bruí?caraentft  accommtltida  por  Tobias,  escravo  de  Francisco  José 
Felix,  o  qual  fez-ihe  com  uma  faca^  diversos  ferimentos  que 
occasicnarfió  lhe  a  morte  horas  depois. 
Forão  tomadas  as  providencias  necessárias  a  respeito. 
A's  3  horas  da  tarde  de  23  do  raez  Qndo,  no  sitio  denominado— 
— Candis-dislanle  desla  cidade  5  léguas,  foi  o  lenenle-coronel 
Antonio  José  Caiado  ferido  gravemente  por  um  individuo  de 
nome  Francisco  Pereira  de  Pina,  que  preso  em  flagrante  delicio 
foi  remetlido  para  a  capital,  onde  foi  recolhido  á  cadêa  publica. 
No  dia  seguinte  parlio  o  dr.  chefe  de  policia  para  a  fazenda 
do  offendido,  onde  lavrou-se  aulo  de  corpo  de  delicio. 

A  15  de  Junho  ultimo,  pelas  7  horas  da  noite,  foi  barba- 
ramente assassinada,  em  uma  das  ruas  da  villa  da  Conceição 
do  Norte,  uma  mulher  de  nomeJosephà:  procedendo-se  a  in- 
qnerito  policial,  reconhecerão- se  vehemenles  indícios  de  ler  sido 
autor  do  crime  Jesuino  da  Silva  Guedes.  Prosegue-se nas  de-, 
ligencias  necessárias  para  captura  e  punição  do  delinquente. 

Policia. 

Tendo  concediào,"em  r  de  Julho,  ao  bacharel  Ramiro  Pereira 
de  Abreu,  a  dispensa,  que  pedia,  do  cargo  de  chefe  de  policia, 
que  interinamenlG  exercia,  designei,  na  mesma  data,  o  juiz 
de  direito  da  comarca  do  Rio  Maranhão,  bacharel  Jacome  Martins 
Baggi  de  Araujo,  que  se  achava  nesta  capital  em  serviço  da 
relação,  para  servir  o  dito  cargo,  alé  que  se  apresentasse  o 
nomeado.  Tem  elle  prestado  os  melhores  serviços. 

Na  mesma  data  puz  o— cumpra-se— no  decreto  que  nomeou 
o  cidadão.  Pacifico  Antonio  Xavier.de  Barros  para  escnpturario 
servindo  de  secretario  de  policia,  o  qual  prestou  juramento  e 
entrou  em  exercício  no  mesmo  dia  e  deixou -o  a  14  do^mez 
findo,  iíor  'constar  do  fiíarío  Ofíicial  que  por  decreto  de  iS  do 
lulho  foi  declarado  sem  effeito  o  de  sua  nooieaç&o. 


Por  despacho  de  8  de  lulbo  concedi  ao  amanuense  d'e9sa 
repartição,  João  Rodrigues  Cosia,  um  mez  de  licença  para  tratar 
de  sua  sâude,  a  começar  do  dia  t  do  referido  mez,  da  qual 
go2ou  até  o  dia  26  ,  renunciando  o  resto  da  licença;  e  por  outro 
de  21  do  mez  findo,  concedi  lambem  ao  amanuense  João 
Bonifacio  Marques  Vogaça,  tres  roezes,  na  forma  da  lei,  para 
tralar  de  sun  saúde. 

Durante  os  poucos  dias  de  minha  administração,  fiz  no  pessoal 
da  policia  as  seguintes  alterações: 

Exoneradof. 

Delegados  e  supplentes   t 

Subdelegados  e  supplentes   . 

Dos  primeiros  foráo: 

A  pedido  

Sem  declaração  

Dos  segundos: 

A  pedido   

Por  não  terem  prestado  juramento  .... 

Por  mudança  

Sem  declaração  

^omeado9, 

Delegados  e  seus  supplentes 
Subdelegados  e  supplentes  ....... 

AdniDistracào  da  Justiça» 

Relação. 

Por  decreto  de  23  de  Junho,  foi  nomeado  o  juiz  de  direito 
Antonio  Joaquim  Rodrigues  para  um  dos  lugares  de  desembar- 
gador da  relação  desta  província,  a  quem  foi  marcado  o  praso 
de  6  mezes  para  entrar  em  exercício.     ,       .      .  , 

Por  oulro  da  mesma  dala,  foi  nomeado  o  desembargador 
Manoel  Carrilho  da  Costa,  procurador  da  corôa,  soberania  e 
fazenda  nacional,  lugar  que  inlerinamente  exercia:  prestou  lu- 
rameolo  e  entrou  no  exercício  effectivo  a  18  do  mez  passado. 

]uizes  de  DireUo. 

Por  decreto  de  28  de  Junho  foi  ^esigiiada  a^co^^^^^ 
Porto  Imperial,  para  nella  ter  exercício  o  juiz  de  direita  Torqoato 
Mendes  Ãnoa  por  ter  sido  ^ella  removido,  por  decr^o  da 
mesma  data,  para  a  de  Botucatu,      província  de  S.  Paulo^ 
o  iuii  de  di  eito  bacharel  Augusto  Pinto  Ahes  Pequeno. 
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fòf  portatia  db  oHmsterio  da  justiça,  do  22  de  Junlio,  foi 
jprorogada,  por  mais  trea  meees,  com  ordènado,  a  licença  con- 
^.edidt^por  esta  presidência  ao  juiz  de  direito  da  comarca  da 
Palmaii  fciUiharel  Antonio  Serafim  da  Costa  Porto,  e  a  22  de 
iulbo  entrou  elíe  «o  goso  d'uma  outra  de  trinta  dias  coiwcdida 
^elt»  •oonselbeko  {ffeside&le  da  relação. 

Por  portaria  do  ministério  da  justi<5a  de  i  4  de  Julho,  foi 
iJforogçdò  par  tfa«*  nttezes  e  noeio,  o 'praso  de  sete,  marcado 
para  o  juix  de  direito  da  comarca  do  Rio  Pàranô,  bacharel  José 
íamidoua  de  Menezes,  entrar  em  exercício. 

Promotores  públicos. 

fopaeto  de  H  do  mez-findo^  concedi  a  Antonio  Pinto  de 
Almeida,  a  exoneração,  que  pedio,  do  cargo  de  promotor  publico 
da  «omarca  da  Palma  o  removi  para  ella  o  de  Cavalcante,  Jo- 
aquim Nunes.  Barbosa;,  para  esta  o  da-  Posse,  Domingos  Bap- 
iista  de  Araujo  e  nomeei  para  a  da  ^osse  o  cidadão  Thomé  F^- 
nandés  Leão,,  marcando  o.  praso-  de  cinco  mezes  para  os  mes- 
«os  entrarenLem  exercício  nas  suas  no?as  comarcas. 

Por  outro  acta  de  §9  exonerei  o  eidadâo  Theodoro  Graciano 
ne  Pma^  do  cargo  de  .promotor-  publico  •  da  <  comarca  do  Kio 
Maranhão,  em  vista  da  representação  do  respectivo  juiz  de  direito 
•e  aomeei,  sobre  proposta  do  mescao,  o  cidadão  Antonio  Borees 
de  Carvalho.  ^ 

Em  M  de-  Julho-eoacedi  ao  proHHítor  publico  da  comarca 
do  m  da«  AJmas,  Manoel  AWares  da  Silva,  um  meí  deHcei>ea, 
na  lorma  da  íeu  para  tratar  da  saúde  de  pessôa  de  sua  família 
.da  qual  começou  a^oiaca  t»,  ea  4*  do  mezaado,  reassumio 
o  exer.cicio,  reuoiociajido  o  resto  da  licença. 

Juizes  Mumdpaes. 

íní  ^  J  e  1^  do  mez  passado,  nomeei  os  cidadãos 
iosè  fra«KJiscft  Povoa  e  Jacintho  lonorato  Pinheiro,  o  r  para 
o  lugar  de  3'  supplente  do  jaiz  aibstitulo  da  capital  e  o 
para  *  supf>lentQ  do  juiz  municipal  do  termo  de  S.  Bomingos 
^  f  or  outro  de  3i  do  mesmo  mez,  concedi  a  Carlos  Gomei 
teitao  a  exoneração  que  pedio  do  de  i'  supplenie  do  termo  de 
iJoavista,  e  nomeei  para  <js  lugares  vagos  de  2*  e  O"»  Joaquiai 
Jeronymo  Ajres  da  Silva,  e  Faustino  Accacio  de  Figueiredo. 

EleíçOes. 

Be  €onforBiid«de  oom  a  lei  b.  3029  de  9  de  faneiro  da 
anno  indo,  qae  reformou  a  legislação  eleitoral,  e  com  o  respectivo 
regtilammo,  tiverão  lugar,  no  dia  r  de  Julho  ultimo,  as 
eiciçoe»  de  vereadores  é  juizes  de  paz  em  muitas  parochias  da 


provincie;  deixando,  porem,  outras,  de  proceder  a  ellas  por 
diversas  razões  que  conslâo  das  comniUQicações  existentes  na 
secretaria  do  governo. 

Municipios  ha  de  mais  de  uma  parochia,  em  que  não  sq  fer 
eleições  em  nenhuma  delias,  lornando-se  por  isso  necessário 
niandar-se  proceder  a  novas  em  lodo  o  mnnicipio. 

Em  algumas  das  parochias,  ou  na  maior  parte  tem-se  de 
faier  a  eleição  somente-  para  juizes  de  paz,  não  obstante  nâp 
ter  havido  também  a  de  vereadores,  por  não  se  dar  a  respeito 
das  mesmas_  a  hypothese  prevista  pelo  art.  204  do  citado  re- 
guiamenlo,  isto  é,  não  ser  o  numero  de  seos  eleitores  superior 
«  metade  dos  de  todo  o  município. 

Quanto  aos  municipios  e  parochias  do  i;  districto  eleitoral» 
já  providenciei,  designando  por  acto  de  4  do  corrente  o  dia 
20  de  Outubro  próximo  futuro  para  se  proceder  ás  eleições  dè 
vereadores  e  juizes  de  paz  nas  parochias  d«  que  se  compõe 
os  muQicipios  de  Bomara,  Pouso -Alto  e  Catalão,  e  somente  à 
de.  juizes  de  paz  nas  de  S.  José  de  Mossamedes,  Nossa  Senhora 
do  Rosario  da  Barra,  S.  Sebastião  do  illemâo.  Nossa  Senhora 
da,  Abbadia  do  Carralinho  e  SanfAnna  das  Antas,  as  quatro 
çrintteiras  do  município  da  capital,  e  a  ultima  do  de  tteiaponte. 

Relativamente  ao  2'  districlo  aguardou-se  as  participações 
das  respectivas  camarás  paráresolver-se  a  respeito. 

Em  vista  da  communicação  da  commissão  de  constilui^o 
■e  poderes  da  assembléa  legislativa  provincial,  apprpváda- ém 
sessão  de  13  de  Julho  ultimo,  pela  qual  foi  consiàerado  vag?* 
o  lugar  do  cidadão  eleito  pelol*  dis,tricto  eleitoral  e  dipíomado, 
deseml)argador  João  Bonifacio  Gomes  de  Siqueira,,  que  nãp 
■acceitou  o  mandato  legislativo,  por  açto  de  15  do  mesmo  mez; 
■designei  o  dia  8  de  Outubro  próximo  futuro,  para  ter  lugar, 
nas  parochias  de  que  se  compõe  o  referido  dislricto^  eleitoral, 
«  eleição  de  um  membro  para  preencher  a  vaga  dekada  por 
«quelle  desembargador. 

Tendo  recebido  communicação  do  ministério  do  império,  eni 
^viso  de  10  de  Julho  ultimo,  de  haver  sido  nom,eadó  para  o 
cajgp  de  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  agn- 
cúUura,  commercio  e  obras  publicas,  p  conselheiro,  André 
Augusto  de  Pádua  Fleury,  deputada  pelo  f  districtO:  d'  esta 
provincia,  por  acto  de  Í0  de  Agosto  ullimo  designei  dia  % 
de  Outubro  próximo  futuro  para  se  proceder,  nas  parochias  de 
que  se  compõe  o  mesmo  districto,  a,  eleição  de  um  dentado, 
afim  de  preencher  a  vaga  que  deixou  na  camará  temporária 
aquelle  conselheiro. 

Âsspbléa  Pmiaçial. 
No*  dia  8  do  n^ez  de  Julho  ultimo  instçillou-se  a  assembléa 


kgJslaliva  provincial,  nSo  o  tendo  sido  no  dia  1*  do  dito  mez, 
conforme  a  lei,  por  falia  de  numero  l<^g«l  de  membros. 

De  todos  os  resoluções  que  essa  illuslre  corporação  reraolteo 
é  sancção,  deixorâo  de  ser  sariccionodus  somante  ns  seguintes: 

N.  13.  A  essemblèa  legislativa  provincial  de  Goyaz 

DECBET4: 

Art.  uníco.  Fica  desmembrado  da  comarca  do  Rio  das  Almas 
o  termo  de  Pilar,  o  qual  constituirá  por  si  só  uma  nova  comarca 
com  a  mesma  denominação;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paco  da  ossemblèa  legislativa  provincial  de  Goyaz,  U  de 
Agosto  de  1882.— O  presidente,  Antonio  da  Silva  Paranhos. 
O  1*  secretario,  André  Ferreira  Rios.  O  2*  secretario,  Frencisco 
Antonio  de  Aiíevedo. 

Volte  á  assemblèa  legislativa  provincial.  A  presente  resolução, 
importando  a  creação  de  uma  nova  comarca,  conslilue  o  exercício 
de  uma  das  mais*melindrosas  attribuições  das  que  o  acto  ad- 
dicional  cnnferio  ás  assem bléas  provinciaes;  melindrosa,  não  só 
por  se  referir  aos  elevados  interesses  da  distribuição  da  justiça, 
sempre  graves  e  ponderosos,  como  por  importar  na  creaçâo  de 
empregados  geraes.  e  portanto  no  augraento  de  despeza  para 
o  Ibesouro  nacional.  Esta  consideração  sobe  aclualmenle  de  im- 
portância pelas  circumstancias  infelizmente  pouco  salisfactorias 
das  finanças  do  estado.  Assim,  sò  o  interesse  publico,  único 
e  incontestável,  pode  dár  razão  à  creação  de  novas  comarcas. 
Estará  neste  caso  a  medid»  de  que  se  trata  ?  Penso  que  não; 
e  para  proval-o  basta  uma  consideração:  A  falta  de  pessoal, 
dependente  da  raridade  da  população,  é  tal  em  Pilar,  que  o 
meo  illustrodo  antecessor  supprimio,  por  acto  de  10  de  Março 
ultimo,  a  collectotia  provincial  naquelle  termo,  não  só  pela 
exiguidade  das  rendas,  como  pela  falta  de  pessoa  idónea  que 
exercesse  o  cargo.  A  actual  camará  municipal  de  Pilar,  a  mesma 
que  serve  ha  3  quatriennios,  está  reduzida  a  4  membros.  Nas 
freguezias  de  Crixás  e  ámaro  Leite  ha  19  annos  que  não  se 
fazem  eleições  de  iuizes  de  paz. 

Tudo  isto  prova  a  deQciencia  absoluta  de  pessoal  ou  a  nenhuma 
idoneidade  deste.  Em  qualquer  das  duas  hypotheses,  não  pode 
o  termo  de  Pilar  formar  razoavelmente  u^na  comarca.  Nego, 
pois,  sancção  á  presente  resolução.  Palacio  da  presideucia  de 
Goyaz,  2l*de  Agosto  de  1882.~Cornelio  Pereira  de  Magalhães. 

Esta  resolução,  tendo  sido  de  novo  adoptada,  por  quasi 
■unanimidade  da  ássembloa,  foi  sanccionada  em  28  do  dito  mez 
de  Agosto,  de  conformidade  com  o  art.  15  do  acto  addicional. 
N.  23.  A  assemblèa  legislativa  provincial  de  Goyaz 

RESOLVE: 

Art.  único.  Fica  o  presidente  da  província  autorisado  a  con- 
ceder seis  me7.es  de  Jicença  com  ordenado  por  inteiro  a&  1* 


wmpfOSiloT  da  typogropliia  provincial  João  daRocha  Vidal,  para 
Iratnr  de  sua  saii  lo:  revngfín-sfl  as  disposições  em  contrario» 
l*iiço  (la  assembléa  legislativa  provincial  de  Goyiaz,  2l9  de  Agosto 
de  1882.— Na  falta  do  presidenle  e  viee-presidenle,  o  r  se- 
cretario, André  Ferreira  Rios.  O  2'  servindo  de  V  Francisco 
Antnnio  de  Azevedo.  O  suppleote  do  %'  Bt^rnardo  ÂnlOQio. 

Yolle  á  assenríbléa  legislativa  provincial.  Tratandn-se  de  mu». 
licença  com  ordenado  por  mteiro  e  parecíndo-me  que  o  individuo 
de  que  se  Irala  po'le  em  Ires  mezes,  metade  do  tempo  concedido, 
lirar  de  um  tratamento  regtilar  e  severo  lodo  t)  proveito  possitel, 
devolvo  esta  resolução  para  que  a  assembtóa  julgue  «m  suft 
sabedoria  se  deve  reconsiderar  o  seo  acto.  Palacio  da  presi- 
dência de  Goyaz,  29  de  Agosto  de  < 882.— Cornélio  Pereir»  tte 
Magalhães. 

N.  29.  A  assembléa  iegislativa  provincial  de  Goyaí 

RESOLVEí 

Ari,  unico.  Tica  o  presidente  da  província  atilorisado  a  spo*» 
sentar  o  ex-collector  do  mercado,  Joaquim  Martins  Xaviet 
Serra -dourada,  com  o  ordenado  por  inteiro,  correspoodo.nte  ao 
lugar  de  chefe  áe  secção  da  Ibesouraria  provincial,  conforme  a 
resolução  n.  532  de  ^6  de  Junho  de  1875,  e  por  contar  mais 
de  vinte  e  cinco  annos  de  serviços;  revogadas  as  disposições  «m 
contrario.  Paço  da  assembléa  legislativa  provincial  de  Goyaz,  29 
de  Agofito  de  1882  —Na  Fnlladopresidenle  e  vice-presidente.ol* 
secretario,  André  Ferreira  Rios.  02'  secretario  servindo  de  l*Fraa- 
cisco  Antonio  de  Azevedo.  O  supplente  do  %•  Bernardo  Antonio. 

Volte  à  assembléa  provincial. 

Nego  sancção  á  presente  resolução,  por  pae  parecer  oã<5  so 
que  ella  não  convém  as  interesses  da  província,  mas  tamfaeni 
que  excede  ás  raias  constitucionaes  do  podfir  legislativo  proyincialí 
i'  a  legislação  provincial  tem  determinado  por  normas  geraes 
e  precisas  os  casos  em  que  se  devem  conceder  os  favores  da 
aposentadoria  e  o  processo  a  seguir-se  em  taes  casos» 

A  presente  resolução  è  uma  derogação  a  essas  normas  que 
não  parece  ler  outro  fundamento  senão  o  favor  pessoal.  E'  um 
iná'i  precedente  que  irá  abrir-se  e  escancarar  portes  francas  a 
muitas  prelençòes  análogas  e  de  igual  fundamento.  2-  A  as- 
sembléa provincial  pode  constitucionalmente  regiilar  os  casos  e 
o  modo  de  aposentarem-se  os  empregados  provinciaes;  mas 
nem  p(?de  aposentar  por  ioicialiva  sua,  porque  a  concessão  da 
aposentadoria  é  acto  essencialmente  executivo,  e  oem  tão  pouco 
dar  o  caracter  de  empregado  publico  a  quem  não  o  é,  como 
acontece  no  caso  occurreate..  Parece-mede  obvia  conveniência 
que  a  assembléa  reconsidere  a  presente  resolução.  Palacio  da 
presidência  de  Goyai,  31  de  Agosto  de  l882.-Cornelio  Pereira 
de  Magalbães. 


Insirnccfto  publica. 

^?or  acto  de  1.*  de  Julho  nomeei  o  desembargador  3oão  "Bo^ 
■nifacio  Gomes  de  Siqueira  para  o  cargo  vago  de  iospeotor  ge^ 
Tal  da  inslrueçâo  publica  e  director  do  lycêo  da  capital,  o  qutít 
iprestòu  juramento  e  entrou  em  exercício  no  dia  3  do  mesme 

-    Inspectores. pamhiaes. 

Por  acto  de  6  de  Julho  concedi  a  Benjamin 'Conslant  Pinte 
•de  Cerqueira  a  exoneração,  que  pedio,  do  cargo  de  inspector 
íparcchial  dafreguezia  de  Porto  Imperial  e  nomeei  ,para  o  mes- 
^mo  a  José  Laurindo  Pedreira. 

Pelo  de  22  a  Fulgêncio  da  Silva  Guedes,  da  freguezia  da 
^Conceiçâo  e  nomeei  a  José  d'  Almeida  Leal. 

Por  outro  de  23  de  Agosto  nomeei  para  as  de  S.  Domin- 
gos, Palma  e  Nova  Roma  os  segiiintes  cidadãos:  Jacintho  Ho- 
norato Pinheiro,  Bernardo  Martins  Chaves  e  João  de  Almeida 
*€aimpos. 

Profetsores. 

Por  actos  de  11, 14  e  30  de  Agosto  nomeei  professores  in- 
•tennos  os  seguintes  cidadãos: 

Herluino  José  de  Gusmão  para  a  escola  da  povoação  do  Bá- 
calhéo,  da  freguezia  de  S.  Anna  d'esta  cidade,  creada  pela  re- 
solução n.  672  de  31  de  Julho;  a  João  de  Alcantara  e  Silva 
para  . a  doChapéo,  restabelecida  pela  mesma  resolução;  a  Ben- 

Gonçalves  Barroso,  Emígdio  Rénovato  dos  Santos  e  Joãt 
Augusto  Ferreira  .Rios  para  as  de  S.  José  de  Kossamedes,  Tra- 
l^yras  e  Mestre  d  Armas:  as  duas  primeiras  restabelecidas  pe- 
^s  resoldções  ns.  663  de  31  de  Dezembro  de  1881,  e'689  dè 
.29  do  mez  findo,  e  a  ultima  creada  pela  de  n.  671  de  31  dè 
Julho  ultimo. 

Por  outro  de  1.'  do  corrente  nomeei  para  a  escola  da  Bar- 
ra, restabelecida  pela  referida  resolução  n.  663  de  1*881  a 
liuiz  -Francisco  Gonzaga. 

Finalmente  por  acto  de  5,  também  do  corrente,  o  cidadão  .José 
ba  ustiano  Freire  para  a  de  S.  Rita  d'  Antas,  restábelecidá 
pela  de  n.  689  de  29  de  Agosto  ultimo. 

Por  acto  de  14  de  Julho  proroguei  por  mais  50  dias.  a 
•contar  da  mesma  data,  o  praso  de  90  dias  concedido  ao  pro- 
fessor vitalício  do  Porto  Imperial,  Francelino  de  Souza  Mil- 
homens,  para  entrar  em  .exercicio. 

íÁcençcts. 

Concedi  as  seguintes: 

.(T.,f^r"^^"^  d»  instrucção  pubHca.  Benjamim  Baptista  da 
iLuz,  dous  mezes  de  hcençapara  tratar  de  sua  saúde,  da  quaS 


começou  a  gosorom  24  dc  Julho,  sendo  substituído  pdo  por- 
teiro Ânlauio  Gomes  Pinto. 

Ao  profetsor  vitalício  de  latim  do  lycéo,  João  Elias  de  Spur 
za,  dous  mezes,  que  requereo,  para  tratar  de  sua  saúde  ióra^. 
da  capital,  da  qual  começou  a  gosar  no  dia  25  do  mez  {iodo, 
sendo  substituído  pelo  de  grammatica  portugueza,  ttanoel  Sç-, 
bastião  Caiado,  aue  designei  sob  proposta  do  inspector  geral 
da  instrucção  publica. 

À'  professora  interiua  da  escola  da  cidade  de  EntrerRips,. 
d.  Edmunda  Armandina  Cavalcante  d'  Albuquerque,  tres  /me** 
zes,  com  o  respectivo  vencimento,  para  vir  a  esta  capital  tra- 
tar de  sua  saúde; 

Ã  d.  Leopoldina  Pereira  Macbado,  da  viUa  dé  Santa  Cruz,  , 
dous  mèzes,  tatnbem  com  o  respectivo  vencimento,  para  vira' 
esta  capital  prestar  ciame,  aíiiB  de  obter  o  provimento  ví^t 
rici«  e  ao  professor  vitalicio  da  escola.de  Anicuns,  Vicente.  Fer^. 
leira  Ramos  de  Azerêdo,  15  dias,, com  vencimento,  para  tra-. 
tar  dé  negócios  de  seo  particular  interesse. 

Todas  estas  licenças  foram  concedidas  com  a  condição  dg: 
deixarem  os  professeres  primários  na  regência  das  escolas  pe^^?, 
sôas  pagas :à  sua  custa. 

Em  virtude  das  resMuções  provinciaes  ns.  608  e  673  de  31. 
d€' Julho  de  IS^Q»  e  do  corrente  anuo,  que  autorizã.p  a,  re- 
forma da  instrucção  publica,  por  acto;  de  T  do  me?  p..  papsa« 
do  resolvi  qu«,  em  quanto  não  se  effectuasse  a  dfta  refoiimsi,: 
nenhuma  cadeira  de  instrncção  primaria  ou  secundaria  fosse 
provida  vitaliciamente. 

OBRAS  mmm^ 

Em  data  de  1 0  de  lulho  mandei  pôr  à  disposição  da  camraa 
municipal  de  Villa  Bella,  pela  respectiva  eollectoría.  a  c^uantía 
de  SSOáÔOÓ  réis  para  ser  empregada  nos  reparos  de  queneces-, 
sita  a  casa  da  camará,  que  também  serVe  dè  càdêa,  da  qual  a 
referida  camará  prestará  conta.  ,  * 

Mo  tendo  havido  proposta  alguma  para  as  obras  de  recon-^ 
struccão  da  ponte  do  Carmo  desta  capital,  em  17  recpmmen^ej, 
ao  engenheiro  da  província  que  mandasse  fazer  as  ditas  obraè 
por  administração  e,  para  esse  fim,  autorizei-o  a  chamar  ura 
auxiliar  vencendo  a  gratificação  mensal  de  603?0O0  réis  a  contar 
do  dia  em  que  começar  a  obra,  .j      t  • 

Èm  24  approvei  o  contracto  celebrado  com  o  cidadão  l^uiz 
Marques  dos  Santos  Aranha  para  fazer  os  reparos  de  que  ne- 
cessita a  estrada  do  sul,  na  parte  comprehendlda  pelâ  serra. 

Representando-me  a  camará  municipal  da  Villa  de  b.  José 
do  Tocantins  sobre  a  necessidade  de  cqncertar-se  a  estrada  que 
dessa  villa  segue  para  á  cidade  Formoza,  para  cujo  fim  foi  con- 
GBtfído  pela  resolução  provincial  de  31  de  Dezembro  uUimo  um 


credito  da  quanlin  de  quatro  contos  de  Kiis,  rocommendei  á 
mesma  camará  que  mandasse  organizar,  por  pessòn  entendida, 
um  orçamento  das  despezas  a  fazer-se  com  os  ditos  concertos, 
e  que  o  enviasse  a  esta  presidência  para  resolver  a  respeito. 

Tendo  a  resolução  provinciel  n.  G64  de  24  de  Julho  ultimo 
concedido  ò  credito  de  seis  contos  de  réis,  para  ser  applicado 
á  conslrucção  da  estrada  da  Leopoldina,  passando  pela  Barra, 
da  qual  trata  a  resolução  n.  645  de  17  de  Dezembro  do  anno 
findo,  mandei  pôr  em  praça  as  respectivas  obras  para  as  quaes 
apresentarão-se  4  proponentes,  sendo  preferida  pela  comraissão 
encarregada  de  abrir  e  apreciar  as  propostas,  a  de  Ffancisco 
Alves  de  Lima,  por  ser  a  mais  vantajoza.  Pende  ainda  de  deli- 
beração da  presidência  a  decizão  desse  negocio. 

Constando  de  participações  cíBciaes  que  me  forâo  dirifiidas, 
que  se  acha  bem  adiantada  a  conslrucção  da  igreja  matriz  da 
cidade  do  Catalão,  cujas  obras  têm  sido  feitas  á  custa  dos  fieis, 
por  acto  de  17  de  Agosto  ultimo  nomeei  uma  commissão  com- 
posta do  vigário  Luiz  Antonio  da  Costa,  João  de  Cerqueira  Netto, 
Francisco  Victor  Rodrigues  e  José  Maria  da  Silva  Ayres,  para 
encarregar-se  da  continuação  das  ditas  obras,  para  as  quaes 
mandei  entregar,  pelos  cofres  provinciaes.  o  auxilio  de  5002íOOO 
réis,  de  que  prestará  conta  a  referida  commissão. 

Em  24  de  Agosto  mandei  pôr  á  disposição  »da  camará  de  En- 
Ire-Rios  a  quantia  de  195lií460  réis  por  ella  pedida  para  paga- 
mento do  que  de  mais  despendeo  com  a  construcção  de  duas 
pontes  nas  estradas  geraes  para  esta  capital  e  para  o  sertão,  as 
quaes  forão  feitas  com  o  producto  de  subscripção  promovida  pela 
respectiva  camará. 

A'  vista  de  representação  do  inspector  da  thesouraria  provincial, 
autorizei  os  concertos  de  que  necessitasse  o  theatro  de  S.  Joa- 
quim d'esta  cidade,  os  quaes  achão-se  terminados,  lendo  sido 
reconstruída  a  parede  que  dá  para  o  rio,  concertada  uma  outra 
interna,  substituídos  caibros,  caxorros,  e  grades  das  janellas,  e 
feitos  outros  pequenos  reparos  e  asseio. 

Solicitando  a  directoria  do  gabinete  litterario  goyano  o  auxilio 
de  500íí>000  réis  para  ser  applicado  aos  reparos  de  que  preciza 
a  sala  cccupada  pelo  mesmo  gabinete,  recommendei  ao  enge- 
nheiro da  provinda  que  de  accordo  com  aquella  directoria  pro- 
cedesse aos  ditos  reparos,  para  o  que  mandei  pôr  á  sua  dispo- 
sição na  thesouraria  provincial  a  referida  quantia  de  SOOííOOO 
réis,  da  qual  opporlunamente  prestará  contas  o  engenheiro. 

Ao  terminar  este  capitulo,  cumpre-me  declarar  que  o  capitão 
Urbano  de  Gouvê?,  engenheiro  da  provincia,  tem  sido  um  exr 
cellente  auxiliar  de  minha  administração. 

Goarda  I^aeional, 

•  Por  decretos  de  29  de  Abril  do  corrente  anno  foi  reorganizada 


a  guar(ía  nacional  desta  provinciae  creados  os  seguintes  com- 

mandos  superios:  ,  ^   , .  lux 

O -das  comarcas  da  capital  e  Bio  Verde,  formado  de  2  batalhões 

e  uma  secção  de  batalhão  de  infantaria  de  serviço  activo, 

e  um  batalhão  de  reserva. 
O— das  comarcas  do  Rio  das  Almas  e  Rio  1  ocantins,  com_  2 

batalhões  e  uma  secção  do  batalhão  de  infantaria  do  serviço 

activo.  -  . 

0~da  comarca  do  Rio  Maranhão  comum  corpo,  de  cavallana, 

um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  e  uma  secção 

de  batalhão  de  reserva. 
0-das  comarcas  do  Kio  Corumbá  e  da  Imperatriz,  com  um 

corpo  de  cavallaria,  um  esquadrão  avulso,  e  tres  batalhões 

de  infantaria  do  serviço  activo. 
0-das  comarcas  de  S.  Cruz  e  Rio  Paranahyba.  com  2  batalhões 

de  infantaria  de  serviço  activo,  e  uma  secção  de  batalhão 

da  mesma  arma  e  serviço.         .  /  „  .     ,   -  > 
0-da  comarca  de  Cavalcante,  com  2  batalhões  de  imantaria 

do  serviço  activo.  n  •  . 

0-da  comarca  do  Rio  Paraná,  com  um  corpo  de  cavallana. 

um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  e  uma  secção 

de  batalhão  da  reserva.  . 
0-da  comarca  da  Posse,  com  um  corpo  de  cavallana,  um 

batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo. 
0-da  comarca  da  Palma,  com  um  corpo  de  cavaUana,  um 

batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo.  _ 
0-da  comarca  do  Porto  Imperial,  com  2  batalhões  de  infantaria 

0-da  'comScalaVista,  com  um  corpo  de  cavallaria,  uni 
bataS  de  infantaria  do  serviço  activo  e  uma  secção  de 

Por^oulro  de  gfdT  Junho,  forâo  nomeados  coronéis  com- 
rrSLXre      SS.-Iosé  loaqdm  Francisco. 

De  Cavalcrate:-Josè  Paulino  Pereira  da  Silva., 

Do  Paraná:- Felippe  Furtado  de  Freitas. 

m  Posse — José  Balduíno  de  Souza. 

Da  PaS-.-Custodio  José  de  Almeida  Leal. 

So  PorS  Imperial-.-Chrysanlo  Fernandes  Pereira: 

^^N?''f;l!lf  â-md?nom'a2^^^  superiores  éej 

coSc  rd^c^piíal  do  Rio  Maranhão;  Rio  Corumbá 

e  Imperatriz;  S.  Cruz  e  Rio  Paranahyba. 


Correio. 

Segundo  communicou-me  o  administrador  dos  correios  desta 


provincia,  lòmoti  elle  os  providencias  necessárias  para  couíe-r 
«ujT;  quonlQ  wíes  a  .funccionar,  9  pgva  lipha  do  correio  desla 
ciílade  para  a  de  tlberaba»  passj^nt^o  por  Vilja  Bella,  G  vezes 
por  mez.  e  outra  passando  pèla  cidfade  do  CatalSo  3  vezes' por 
mez,  como  foi  autorizado  pela  directoria  geral. 
■Jm  19  (Jp  mez  findo,  concedi  ap  agente. do  còrreiò  da  víííji 
dó  Corumbá,  Francisco Hercuiariòíleury  Curado,  tres  mezç?.  de 
licop,ça,  que  Tftquereo,  para  tratar  de  negócios  de  seu  particular 
interesse,  deixando. em  seu  legar ,e  sòib  sda  respobsabiíidade  a 
iíomingos  Vicente  da  Costa  Campios. 

Cathetiicsè. 

Havendp  sidp  exoneradp,.  pordtecreÍQ  de  22  de  Julho,  a  seu 
pedido,  db  cargo  de ,  díteçldr  geral  dos  indiOs  dé^ta  provincia' ò 
capitão  Aritonií)  Fleury  Ciíí-adó,  é  riãò  hàvendò  ainda  sido  no- 
meado o  seu  successor;  em  .  23  de  Agosto  rèsól vi,  de  cònfocr 
mídadecòm  ©  art.  la  dó' régiiíatiíentó' d'e  24  dê  Julho  de  Í845' 
qae  o  .mqsmo  continuasse  a  exercer  interitóiilerité  o  ditò  cargo' 

Quanto  ao  màis  relalivo  a  está  eplgripiíe,  reporto-me  áò  re- 
lalono  anhexo  do  resi^ectivo  èlicáwegádb  interino, 

lía¥ga(áíd  dí  Âragttaya, 

Sobre  a  navegação  do  Aragua^ô,  bSò  tive  tempo  de  formSr' 
juizp  e  poi  ISSO  límito-^me  a  áf^ifeâéntar  a  v.  et.  o  reíalorib  au- 
nexo  do  emprezanb  dá  na;vegaçãó  dfes^erro.  > 
J^^^'  fV^PI?:^,^.Íeclarar.que  p  actual  empTezário,  o 
^l^l^^^f  ^^^'^^  sempre  pareceu-me  k- 

Tiamrate  dedicado  aos  ínteíesses  e  prosperidáde  dá  empreza 


v^noâ  ^J^^\^^T^\  áo  th^óuíeífo  da  tbesoTttarra' pró^: 
^mcial,  Joaquim  de  Sanf  Anna  Xavier  de  Barros,  tfous  mezes 
de  licença  para  tfafàt  de  suà  gàffde.  àeíxaiido  &k  seu  iS 
^  Pnr  .Hn  r íl'^  Ayres  Felíèiano  de  Mendonçáf  : 
r'J  L  -        íO  íle  Julho  stípprimr,  em  vista  de  represeirta- 

f  R?f?/5'PÍ'^^^í:*^'?r'^'"^■  P^^^^  coUectórias  de 

áJ.  K\  e  Camtpinas,  sendo  ánuexadas  às 

ac(S5uíih  S  ^5^°"^^^  ^  ^«^^eza  necessária  com  a 

ÍK  l.  i^^/^S'  ^  ^'^^  e  duas  outras  para  a  bar- 
tP.  rnnfnrl ^'"^''"^^^  ^td  est^rem  itíser^veis  as  existen- 
tes,^ conforme  representou- me  o  inspector  da  thesouraria  pro- 

W?.  approvei  a  , nomeação  feita  pelo  inspector  da 


paw  o  íogar  de  Administrador  da;  ba»einr4o'  rio^íica- 
JWu.  ydga.  por  ter  sido  concedida  a  Xeopoldo! Antonio ^sFét- 
Kura  a  eiooeía^io  que  pediodc  .mpsm«i  Jugar.fevá  i*  de  Aíòs- 
to  approvei  a  nomeação  que  fez  o  inspector  da  lliesourariiiíro- 
wnciahdo  ^tadadáõ  íAnlòaio  da  Ganha  fiados  t>ara  o  •liaiiE.de 
j4niinátradorMda  irecebedoria  da.  Cachoeira  Dotírada,  VMtò^ruXo 
íaMecimeiílo  de  José  Paranahyba  e  Silva,  ^  ^ 

Mi  das  ordens. 

^  fe-e^^o  o  1.'  teacníe  doS.vbataihâo  dç  artílliaiíía f oMoim 

?:çYÍer  ^e, garros,  ajudá^^^ 
sidencia,  dado  parte  de  doente,  np  áia  26  de  jfalho,  oomeei 
^^■fu^sjtitun-p  jnteriBamen^  nu  dito "çai^o  o  capilfio 4ea^^^ 
fet^lhâoie  iaCantefia  José,  í^qiácio.  Xavier  de  Mo,  gue  43òi 
Qjjspens^qo  a  j.*  do  correcie  <mez  ipor  ter  a'es8e  iia  ^esen- 
^^do^se  o  rnférido  l.v tenente,  .  . 

,.  y^nto  p  fòncdottMio  -effe^  tjomo  o  interino, 'cam>|i«t 
^wUjajjilçmente  ^^^^ 

Seaetíiriâ  da  ÍKSM^^ 

,  No  dia  1  /  iJe  Julho  nrestoa  Juramento  e  tpmon  DÓssé  Ô6 
íiárgò  de  sècrptanò'dó  governo  »es^  o^àpSlip  Ím- 

au|m  ;Fem^n4çs  4?  .Carvalho,  apmeadp  fpafá  o  mfeimp^pQrW- 
w  ii^tpenál  dè  .29  ^'  <  .  ;  :  . 

''"táí^jiiien^^  de  uma  ,lealáade  ,d.igna  dqs 

\p(ràjprés'  ,eBd(ímip&,  esl^e  4íst!nctòfunc(ii4ifa,riò^  e  1 

primncia,  óf  laais  ii^èyan^^^  seryi$çís  qÒ  cjirtb  |fm0do'.^'^oti- 
wá  éfàmirii$U*à^ãòl  ' 

Gs.  otitrps  fu,ni(^ipBi,aTÍps  bem  ciirD^pii^ram  sens  devírjès;  enr 
liotíiéijagém,  fipfêqs;,  ,à  justiçà  e  4  ^eriífade,  .c»mpre/^e  fspec^ 
^at  ^0  õómí'  do /d;|^^^  'official-maipr»  ..sr,  mi^m  koffÀiii 
iffiSiáííi  aè^^^  Síivár  qtíè  .fpi  .«ómgaigò  q;^<^^  è' 

É %m  antecessíàres:  Hipdeló  aj^ra^ 

rcfiíHeiró  Fàbfccipnto  pubTicbJ 

.lâps  pfimetEQs  estudos,  que  páde  fajz^,sobi;e  o  estado  dpsfe 
^oi^Gia  6.  s^Bs  prindpaes  necessidades ,  dii^et  á  peteãáisào 
■  jdÁ  que  a  acção  ^fernamenisl  devena^  enc&0inhar  ^sè.  riesolii. 
t^ta  ,e  3deci$i?ii3ien(e  para  este  dUQãlisno  problema:  «Comaliar. 
,  gqani<)  iosse  pesável,  a  extiema  «streiteza  seos.  lecarsos 
[.lep^.nomicQs  com  a  enocmidade  de  suas  predsQ^ 

jkâo  £endo  dado  a  Uma  situação  po^tiPa  e  muito  mèooSra 
j^pi  ,aAíPÍnÍ8tr«çâô,  ainda  que  duradoura  ,-^ividir-se  de  -  io- 
do a  attendec  i^Dm.  igual  jciiiilskdo..  is.  iniátipla» 


vma^  sociedade,  qao  se— pôde  dizer— no  inicio  de  sco  dcsen- 
vo^vimeDlo;  cuidei  em  precisar  a  urgência  o  importância  re- 
lativa de  cada  uma  delias  para  assim  determinar -lhes. a  pre- 
ferencia. .  ,  ,  , 

A  evolução  natural  de  toda  a  sociedade  liumaDa  tem  dous 
aspectos  obrigados:  o  mora!  eo  material.  Na  liariiionTa  do  des- 
envolvimento rythmo  destes  dous  aspeolos,  dei^tas  duas  partes 
do  mesmo  todo,- está  o  camiohar  para  a  civilisaçôo  e  para  a 
perfectibilidade. 

A  riqueza  e  o  bem  estar  de  ura  lado;  a  elevaçfio  da  men- 
tabilidade  e  dos  sentimentos,  de  outro  lado:  eis  os  elementos 
(>ssencíaes  da  felici<iade  íiumana  e  os  nobres  fins  de  uma  po- 
litica legitima  e  bem  intencionada. 

Dominado  por  estes  principies,  tratei  de  applical-os  discre- 
tamente a  esta  província;  e  dessa  applicaçSo  deduzi  que  deve* 
ria  concentrar  a  influencia  dirigente  do  governo  em  duas  ques- 
tões magnas.— cada  uma  delias  pédra  angular  de  uTia  das 
faces  essenciaes  da  evolução  dé  uma  sociedade  nascente  eem 
lula  com  desvantajosa  posição  geographica:— a  instrucçâo  do 
povo,  e  as  vi.is  de  commuDicaçào. 

Mada  fiz,  mas  amanhei  o  terreno  e  preparei-o  para  das  mãos 
de  v.  ex.  «  de  seos  successores  receber  a  fecunda  semente. 

A  verdadeira  alavanca  da  educação  ó  o  mestre;  e  o  mestre 
edíica-se  para  o  ser. 

Sob  influxo  de  minhas  inspirações,  (  transmi Ilidas  no  seio 
da  confiança  particular),  a  assemblèa  encaminhou  a  solução 
da  urgente  necessidade  do  cadinho,  onde  as  vocações  se  aporão 
e  as'  aptidões  se  aprimorãO.  Decretou  a  creaçâo  da  escola 
normal,  primeiro  e  indispensável  degráo  da  escala  da  educação 
mental  do  pôvo. 

Este  passo  não  foi  aventuroso  e  nem  compromelledor  do  es- 
tado financeiro  da  provincia;  pois,  como  v.  exs  verá  da  re-r 
solução  ha  pouco  sanccionada,  aproveitarão-se  importantes  ele-' 
mentos  prt»exislentes  e  pouco  accresceo-se  à  despexa  publica. 

O  plano  destudos  da  escola  normal,  tal  cómo  foi  adoptado 
pelo  poder  legislativo,  e  por  mim  confirmado,  assenta  neste 
principio,  consagrado  pela  sciencia  moderna:— de  que  as  ver- 
dades experimentaes  são  a  base  elementar  de  lodo  conheci- 
mento humano;  e  a  educação  intellectual,  que  delias  prescin- 
de, nada  mais  produz  que  uma  sciencia  factícia  e  uma  men- 
talidade sem  bússola  segura.  Os  conhecimentos  rudimentaires 
da  physica.da  chimica,  da  zoologia  e  da  botânica  me  parecem 
ser  o  assento  indispensável  de  uma  saâ  e  proveitosa  educação 
mental.  Algumas  noções  de  geologia  são  de  alta  importância, 
como  preservativo  contra  grosseiras  supertições  e  preconceitos 
religiosos,  tão  espalhados  nas  classes  incultas  da  nossa  socie- 
dade, quanto  nocivos  á  direcção  pratica  da  vida.  e  aos  ing- 
resses da  prosperidade  económica  do  uosso  paiz. 


Esles  esludos  nao  enlruo  ainda  no  quadradas  disciplinas  da 
iDslrucçiSo  primana;  mas  demol-os  de  modo  serio  e  fecundo,  ao» 
mestres,  e  deixemos  sua  irradiação  peia  mocidade  pur  conta  da 
eipansao  nalurul  e  sympalhioa  do  pensamento 
^  A  minha  experiência  pessoal  auloriza-nie  a  fazer  a  t  er  uma 
instante  recommendaçào;  e  faço  a  em  nome  da  mocidade  govana 
em  nome  do  seu  futuro  iol«ll«ctual.  Os  bons  fructos  da  escola 
normal  dmnáQm  absolutamente  dtí  uma  enlidade:-o  director- 

A  resolução  provincial,  que  decretou  a  creação  d«  escola 
normal,  aulorisou.  como  excepção  única,  a  accumulaçào  do 
cargo  de  director  da  escola  com  o  de  inspector  geral  da  in- 
strucçao  publica.  Não  me  pareceo  isto  motivo  baslante  ponde- 
roso para  devolver,  a  proposta  de  lei  sem  sancção  á  assembléa 
provincial;  mas  eu  tenho  bastante  experiência  do  assumpto  pa- 
ra estar  certo  de  que  esta  mesma  accumulaçào  excepcional  não 
deve  Ser  praticada. 

O  director  da  escola  normal  deve  ser  director  da  escola 
normal,  so  e  mais  nada,  ainda  que  com  isso  se  augmenle  uns 
4009  ou  600»  rs.  á  despeza  publica.  F'  mister  que  elle  não 
seja.  nem  por  instantes,  dislrahido  da  severa  e  ininterrupta  vi- 
gilância das  aulas  normaes.  E'  mister,  alem  disso,  que  haja  o 
máximo  cuidado  e  escrúpulo  na  wfo//io  rfa /jcssoa.  Não  só  o  des- 
mazelo, congénito  em  certas  organizações,  mas  lambem  a  com- 
placência, a  fraqueza  de  caracier,  a  incapacidade  para  ser  se- 
vero e,  em  caso  de  necessidade,  áspero,  são  qualidades  pes- 
soaes  que,  no*  director,  esterilizarão  em  grande  parte  a  insti- 
tuição da  escola  normal. 

A  obrigatQriednde  do  ensino  primário  está  autorizada  na 
provincia  desde  1836,  mas  nunca  foi  posta  em  pratica. 

O  processo  da  obrigatoriedade  está  feito  em  todo  o  mundo 
civilisado;  a  sentença,  já  de  muito,  passou  em  julgado.  Seria 
impertinência  minha  eslender-me  aqui  em  longos  desenvolvi- 
mentos sobre  o  principio  da  obrigatoriedade  da  inslrucção  sob 
os  pontos  de  vista,  já  assaz  debatidos  e  resolvidos  por  to^a 
parte,  de  sua  legitimidade  e  conveniência. 

Eu  linha  em  vista  aproveita r-me  das  «tutorisações  legislati- 
vas para  regulamentar  a  obrigação  escolar  e  pôl-â  em  pratica. 
Consignarei  aqui,  e  deixo  entregues  á  consideração  de  v.  ex,, 
os  resultados  de  minhas  reflexões,  com  applicação  ás  circum- 
stãncias  de  tempo  e  de  lugar. 

A  obrigação  escolar  não  póile  ser  imposta  á  provincia  de 
Goyaz,  por  causa  das  diíliculdades  económicas  e  topógraphicas 
com  que  lucta  a  população,  sem  muitos  adoçamentos  e  re- 
stricções. 

Priqjieiro  que  tudo,  é  uma  instituição  velha  no  textp  da  ki, 
mas  não  experimentada  ainda:  e  esta  consideração  de  per  si 
impõe  ao  governo' o  de?er  de  andar,  neste  assumpto,  comcau- 
t^lia  e  prudência. 


_      _  tnuwt  irv 

»íÍ'ií?S'  òrepiirsdò  piira  lem  «omptehender  e  nodwt 


^ll^Wa^ionáderação  5|ue  «m  governo  prudepte«  fmiiea- 


igiiaSta  e  inveociVel  no  modo  de  resolver-se  4i  .eOl^ 

.a?ia  pticii '  áa  •obrigalonèdade . 

assentei  nestes  iponlos:  , 
4*  A  oerieaçâo  comprehende  os  menmos  de  aabos  os  ^etot, 
de  idadéWali^anni^  ^«  a  denommação 

"'2^' Âpplicâ-sè  éómenta  áots  kgares  em  que«hoover  escolM-pafeH- 
cas;  toUWia^^^^^  ««'«^í'  pela  proseia. (i« 

^Vé!õ  rátínldêio;  e,  aii^da  n^^^^^  lugares,  sémente  «o  .çmmeí^ 
:faarV'ísíòl,  no  rayò  de  kytòmetro  a  partir  do  edifiao  daes- 

'■  y  A  òWgacáo  s6  abrange  csrlo  gráo  á«  nírtr«cíão,  fiji^^a 
~'m9  9  4elia;-^fi  escrever  e  as  quatro  qperas6«s 

"oe  irithmetíca.  .  .        .  , 

4'  Faz-se  éffeclWa  por  meio  de  penas  peoumaria«,  <grad«wô|g 
>'Mè  m  mnmufii  e  úm  í^acimum.  que  guardem  attew*lo*as. 
lanle  para  qúe  'as  pe^as  taaó -séj&o  vexatórias  para  os  p<a)ra,;e 
'  •Mas  para  ós  rícos^  e  que  qué  ttão  sejão  odi6zas  nas  prKOei- 
applícaçôes,  mas  se  tornem  dolorozatoenle  coercitrns  bôs 
ázòs  de  rébèí^ia  e  rehtóW^^  ^   a      j   •  * 

''^ííâo  íne  llludi  sobre  a  éirtrema  diflteuWade  de  reduiíir  esta 
norma  abstracfa  á  formula  árithmetica  para  «ppti<»ç§oí  çias  o 
Tegimep  das  fianças  crimínàès  nos  offerece  um  modelo,  ;q^ô 
.l^- l$b':pro^u' 'mal  m  .pratica  «  pôde  atè  certo  poBto  serimi- 

'^Ç^^fioalmente,  as  excepções  e  iserop^ões  por  moléstia, 
írequènfeík'írÓTáda  eá  escola  |)ar\icúlar,  ensm 


^Adslricla,  a  estes  limites,  ^  tibrigacão  -escdar  pôde  e  eu  ^- 
ii'áò  que  dèvé^quantb^^áhtes  ^er  pòstà  em  pratica  na;pro^cla. 
Assiói  pen^tidò,  dirigi  áô  inspector  geral  da  -instfuççio  pa- 
Mca  o  seguinte  cfficio;  .    ^       ^  *  j  ,  tv  j 

■«  ^*  j5éc8ío;-$álaci0  do  «(Wíerno  de  <3ç^a.2,  íl  dejuftp.  de 
488?i.— 5í;%\— lllm.  é  exm-  ^r:— Sendo  ú^a  oécessidade  in- 
írèéhnaveV  aesta  pròVinciaV^  tstftbeléciDaentd  de  irtfelnicç»o  ofi^i- 
«aloria,  com  o  iim  de  ariancar  à  ignorancia^os  iáÍBnwB 


BO*  de  ambos;  os  sbxos  que,  peU  criminosa  desidia  ou,  sor4Mft 
interessa  de  seos  pais  ou  tutores,  seveem  privados  dos  estudos 
dis  1'*  lôttros,  sem  os  quaes  o  homem  não  pôde  ser  iilila.si 
e  á  sociedade;  e  tendo  esta  presidência  o  sincero  e  ardente  de- 
zejo  de  realizar  tão  util  medida,  preciza  qne  v.  ex.,  ouvindo  os> 
respectivos  inspecloros  paroçhiaes,  lhe  responda  aos  seguinte.que? 
sitosi 

4'* Quantos  meninos  d'um  eà'outro  sexo,  de  6.3..  la,  annos.de 
idade,  existem  np  circumferencia  d'um  kilometro^das  escolas,  & 
que  as  não  frequontão? 

2.' Quaes  seus  nomes  e  filiação?  ,    .  , 

3/  Quaes  as  causas  que  os  privãode  ir  á  escola:  sl,rqIaxa^»p^- 
to,  pobreza  ou  interesse  dos  seus  pais  ou  tutores? 

4-  Si  a  causa  fòr  a  pobreza,  quanto  saslara;  um  ajumno,  eift 
cada  anno  escolar,  em  roupa  e  utensílios  ? 

Recommendando  aV.  Ex.  a  possível  brevidade  na  resposta 
dos  quesitos  acima,  lembro  a  v.  ex..  que. nenhum  seryiço.  por 
mais  relevante  queseja,  iguala  ao  que  vai  v.  ex..  prestar  àhu^ 
manidade,  á  pátria,  â  provinda,  ao  município,  a.  fregum. 
lar  domestico,  em  fim,  todos  grandeajente  interessados  na  dillu, 
são  do  ensiDO,  esperáo  do  patriotismo  e  caj-idosps.  &eníin»eíUcs 
de  Y.  ex.  esse  relevantíssimo  serwço. »  , 
■  A  creaçíw  das  caixas  económicas  nasescolasi;  outra  medida, 
de  appai^nda  modesta,  mas  de  immenso  glcanoe  para  a  pre^ 
paraçào  dos  hábitos  económicos  da  geração  futura.  O,  memnp 
àDrende  experimentalmente,  aprende  pelo  moda  poí  qi^B  o  ÇQ- 
•sinamento  é  mais  profícuo  e  seo  producto;  melhor  assimiladp, 
la  crnhecer  que     com  as.  miúdas  poupauças  que  se  formão 

''EirpTovS?;  verdadeixo  instrumento  ^  educaçãp  fo^- 
ceiTé  praticada  íom  reconhecidas  vantagens  em  mmtos  pay 

i|içQ  (Ja  ia&trucção,  _ 

Sectário  da  dwUina  da  reh»a  «^^'iíg»;'"^^^^ 
veja  Das  prisões  sociaes  jaulaslde  Í^HS,  mas  '"g"  ™ 

oo  do  pubUco  seniw  chamou  »  ^^J' êste  i^tS 
summo  desprazer,  que  a  promcia  ainda  es»,  a  eae  re  d  ^ 

«.  estado  .o»plet»W(?  ernSS^Belta  os 

a  moimorni  do  seeulo  passa4p.  Cmdej  M»  imjww  f. 


elementos  viviGcadores  da  rehabilitaçSo  do  delinquente:  a  in- 
slrucçSo  6  o  habito  do  trabalho. 

Para  esse  fitn  conoraetti  ao  chefe  de  policia  inlerino  da  pro- 
viniia,  dr.  Jocome  Martins  Baggi  de  Araujo,  o  encargo  de  for- 
mular um  esboço  de  regulamento  para  as  officinas  de  traba- 
lho e  para  a  escola;  esse  esboço  é,  sem  alteração  alguma,  o 
que  addiciono  em  appenso  á  este  relatório. 

Nada  achei  nelle  que  tirar  ou  augmentar;  e  aproveito  a 
opporlunidade  para  aqui  consignar  um  "Voto  de  louvor  e  de 
agradecimento  ao  dr.  Baggi  de  Araujo,  pelo  importantíssimo 
concurso,  que  prestou ,  com  sua  culta  iotelligencia  e 
acrisolado  zelo,  á  minha  curta  administração,  já  aceitando  e 
desempenhando  cabalmente  as  funcções  ordinárias  de  chefe  de 
policia,  e  já  contribuindo  com  seus  estudos,  meditações  e  tra- 
balhos para  preparar  a  reforma  das  prisões,  que,  com  o  seu 
valioso  auxilio,  comecei  mas  não  posso  levar  a  effeito. 

Tencionava  mandar  construir  no  pateo  interior  da  cadeia 
d'esla  capita\  duas  álas  lateraes,  cem  salões  apropriados  para 
oííicinas;  e  nellas  estabelecer  o  trabalho  regalar  prescripto  pe- 
las leis  penaes  do  estado. 

O  codigu  criminal  perraitte  a  commutação  da  prisão  com  tra- 
balho em  prisão  simples  com  augmento  de  tempo;  mas  esta 
concessão  do  legislador  deve  ser  considerada  como  uma  trans- 
acção temporária  com  as  circumstancias  do  tempo  em  que  o 
código  foi  promulgado. 

O  trabalho  nas  prisõeí?,  alêm  de  ser  uma  parte  essencial  da 
penalidade,  é  de  vantagem  para  a  sociedade  e  para  o  próprio 
preso;  e  sendo  cousa  ião  fácil  de  resolver-se,  ao  menos  na  ca- 
deia desta  capital,  não  posso  explicar  o  facto  de  não  ter  sida 
eslabelecido  até  hoje  senão  por  indííferença  e  descuido  dos  go- 
ternOs. 

Darei  parabéns  á  sociedade  goyana  si  a  modesta  iniciação 
que  ahi  fica  não  fôr  semente  lançada  em  terra  ingrata. 


O  estado  financeiro  da  província  não  è  de  inspirar  cuida- 
dos; também  não  é,  cumpre  qne  se— o  proclame  bem  alto— • 
tão  prospero  e  lisnngeiro,  que  habilite  a.  administração  a  aven- 
turar-se  em  grandes  e  custosos  emprehendimentos. 

Sabe  V.  ex.  que  não  é  possível  precisar-se  o  balanço  da  re- 
ceita e  despéza  em  ura  momento  dado  senão  em  relação  á  um 
periodo  atrazado.  Em  26  do  mez  findo  o  cofre  tinha,  de  sal- 
do cm  numerário,  SOtnOlíiOS  rs.  No  orçamento  do  exercício 
vigente  espera-se,  isto  é,  a  lei  respectiva  prévio  um  saldo  de 
B:163»837  rs. 

A  divida  activa  considerada  cobravel  é  calculada  em  62  contos 
de  reis.  Este  é  o  verso  da  medalha. 
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O  recurso  nos  apresenta  uma  divirla  de  29:248^^028,  o  maior 
parle  da  qual  vence  juros  de  8  por  '/,. 

Eu  liavia  meditado  uproveilar  o  saldo  existente  na  thesouraria 
para,  apoiado  nelle,  operar  a  conversão  forçada  dos  títulos  de 
8  por     da  divida  consolidada  em  outros  de  5  por  */.• 

Esta  conversão  é.  como  bem  o  diz  um  dos  mais  abalisados 
theorislas  deste  século  em  assumptos  Gnunciaes,  Leroy  Beaulieu, 
um  dever  de  probidade  para  todos  os  governos,  que  eslejâo  em 
condições  favoráveis  de  fazei -a. 

Com  effeilo,  a  laxa  dos  juros  muito  elevada  com  que  se  emit- 
tirão  as  apólices  provinciaes  imporia  em  uma  verdadeira  espo- 
liação que  faz  o  governo  sobre  as  classes  producliyas  e  con- 
tribuintes em  favor  das  classes  abastadas,  que  ordinariamenlo 
são  as  menos  activas  da  sociedade. 

Devo,  entretanto,  trausmiuir  av.  ex.  as  minhas  reflexões 
sobre  este  delicado  assumpto. 

A  conversão  forçada  não  pôde  ser  juridicamente  proposta  pelo 
governo  aos  possuidores  de  fundos  públicos,  senão  sob  a  forma 
^e  um  dylcmma.  j  . 

«  Ou  Irocoes  os  vossos  títulos  de  juros  mentr,  que  vos  darei; 
ou  vinde  receber  os  capitães,  que  os  vossos  lilulos  represenlão,- 
e  exonerar-me  de  uma  divida,  cujo  peso  não  me  convêm 
continuar  carregar.  »  ,  • , 

—Em  formula  chã  e  popular,  uma  conversão  é  isto.  - 
E'  claro  que  a  opportunidade  e  conveniência  de  uma  operação 
destas  depende  do  estado  geral  do  mercado. 

Si  a  taxa  ordinária  do  juro  é  muito  mais  elevada  do  que  a 
dos  tilolos  da  divida  publica;  si  ha  facilidede  para  emprego 
seguro  de  capitães;  si  não  ha  grande  offerta  destes  e  grande 
procura  de  coUocação  venlajosas:  é  claro  amda  que  a  conversão 
não  poderá  eíTecluar  se;  ou,  em  outros  termos,  trans forma r-sQ-ha 
em  um  resgate  deBnitivo' da  divida;  porque  os  possuidores  dos 
títulos  preferirão  receber  seus  capitães  para  empregai- os  mais 
lucrativamente  algures.  ,       .  .        ,  ,^ 

Em  tal  conjunctiira,  cumpre  Sexammar  si  a  proymcia  pórta 
resgatar  a  sua  divida.je  propor^  conversão,  mas  ja  contando 

com  o  resgate  final.  ,  ,  «^p,» 

Não  me  animei  a  dar  "esse  passo,  apezar  de  haver  em  cotre 
quantia  superioPíi-divida  provincial;  porque  devia  Pr^T^r  urn^ 
cessação  de  entradas  de  receita  e  precisava  estar  prevenido  para 
occorrer  ás  despeitas  ordinárias  daS^ministraçao. 

ítas  até  as  aproximaçõ^^s  do  fim  do  exercício  Poá^.J^ta^^» 
o  governo  ler  certeza  de  que  a  liquidação  final  des1ÍÍ|dmarà 
margem  bastante  larga  W  tenlar-so  a  operação;  a 
faria,  nessa  hypolhese.  sêVa;;raenor  hesitação. 

Eu  penso  que  nenhum  melhor  serviço  se  pôde  prestar  4 
provin^ia  do  que  liberlal-a  de  suas  dividas  acluaes.  cujos  re- 


ctitWffnío  íbrt«  e  não  são  empfegados  em  Ciis  reprodãcttTOS. 
£ssa  era  a  minha  firme  deliberação. 

CoffClRSSo. 

terminando  esla  ligeira  exposição,  restá-me.  por  allivio;  a 
convicção  de  que  deiío  o  governo  da  província  ^  nas  maos  de 
v^  ex.  qtie,  como  um  dos  mais  iUnstres  e^dislmclos  de  sens 
filhos,  pesará  ^om  animo  patriótico  as  medidas  iniciadas,  e 
saberá  tirar  das  antecedéncias  para  mim  estabelecidas  ascon- 
seouencias,  que  melhor  consultarem  os  interesses  de  sua  pro- 
víncia nataVa  qual  confiada  aos  cuidados  de  v,  ex.,  espere 
que  caminhe  sempre  na  via  do  progresso,  afim  (te  cpllocar-se 
no  lugar  de  bonra  que  lhe  compete  entre  suas  irmas. 

Beos  Cuarde  a  V.  Eí*i 

Goyàz,  20  de  SetenAro  de  1882. 

i 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Br.  Theodoro  Rodrigues  de  Síoraes,  IA 
Vície-presídeutó  da  i>rovíhda 


COSKEUO  VSKSÍM  DE  KàGALBÃES. 


